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Disciplina o licenciamento de
empreendimentos minerários no
âmbito do Município, e dá
outras providncias.

WN-AURTUrnt-Tit T40 PAULO decret a:

PRE2ID At. 12 - A obtenção da Licença Ambiental para •
exploração da atividade minerária no Município de São Paulo
será regulada pela presente Lei, observada a legislação
federal em vigor, compreendendo o licenciamento ambiental
.,:fetuado pelo cir q:(,:o municipal competente o qual licenciará
a localização, instalação, ampliação e a operação de
empreendimentos minerrios.

Art. 22 - O licenciamento •ambiental minerário
compreenderá 3 (tris) fases:

I - Licença Prévia - concedida na faue de
planejamento do empreendimento, aprovando sua viabilidade
ambiental e estabelecendo condi4es a serem implementadas;

II - Licença de Instalação - autoriza a instalação
do empreendimento de acordo com os planos, programas •e
projetos aprovados pelos órgãos competentes;

III - Licença de Operação - autoriza a operação ou
funcionamento da atividade desde que cumpridas as eRigâncias
contidas nas licenças anteriores e haja compatibilidade com
os demais planos exigidos.

Parágrafo dnico As licenças ambientais
relacionadas no "caput" poderão ser expedidas isolada ou
sucessivamente, de acordo com o natureza, característica e
fase do empreendimento ou atividade.

cdta_.L.I.À
Art. 32 - O licenciamento de empreendimentos

minerários, no âmbito do município, exigirá do empreendedor
a apresentação conjunta de:

I - Estudo de impacto Ambiental e reupectivo

A G
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III - Plano de Controle e Monitoramento Ambiental

- PCA.

Art. 42 - Caberá ao agente municipal responsável
pelo controle e monitoramento ambiental da mineração, o
acompanhamento do desenvolvimento da atividade, o
atendimento do cronograma, do PRAD e PCA.

g 12 - A empresa que utilizar explosivos nas suas
atividades de exploração mineral deverá manter um cadastro
de detonaaes, conforme 	 normas da	 ABNT, que	 deverá
permanecer nas instalaç6es do empreendimento 	 minerário
licenciado, à disposição do Poder Pdblico Municipal.

22 - O limite máximo de sobrepressão atmosférica
provocado por bancada de rocha de pedreira localizada a
menos de 500 (quinhentos) metros de edificaç6es residenciais
ou inutitucionais, bem como de áreas de interesse especial
ou ambiental, medido na divisa da área minerada com o ponto
que mais se aproxime das referidas áreas e edificaç6es será
de 120 dbl;

Art. 52 - Do E1A•RIMA, além dos requisitos
impostos pela legislação federal, em especial os princípios
e objetivos expressos na Lei de Política Nacional de Meio
Ambiente deverão constar:

I - informaç6es geraiu sobre o empreendimento(tai
como: empresa	 construtora	 e executora	 do	 EIA-RIMA,
proprietário da área responsável pela autorização de
pesquisa e/ou lavra, responsável técnico pelo empreendimento
minerário e pela empresa consultora, situação le gal da área,
legislaç6es pertinentes;

II - caracterização do empreendimento nau suas
várias fases de desenvolvimento:

a) substâncias minerais a serem exploradas;
b) métodos de exploração mineral e manejo da área;
c) reserva mineral e vida dtil da jazida;
d) produção mensal e anual;
e) produção de	 material estéril e	 rejeitas

provenientes da extração;
f) capacidade instalada do empreendimento;
g) numero de	 funcionários ligados direta 	 e

indiretamente ao empreendimento;
h) período diário, mensal e anual de operação;
i) mapa em escala í: 10.000, contendo a área total

da propriedade e/ou a autorizada pelo proprietário do solo;
j) poligonal delimitadora da área de extração,

autenticada pelo DNPM (Departamento Nacional de Produção
Mineral);

jiu/071-8/mineria



Folha n o 	  3____do proc.
n.• 	 Ggõ di 03 

amara Atm'cOaia(O

•

1) plano	 de	 desenvolvimento	 da	 atividade,
apresentado em planta em escala mínima de 1:5.000 indicando:

1) infra-estrutura prevista;
2) direção de evolução da lavra ao longo do tempo,

indicadas por setas e datas;
3) sistema de drena gem superficial na área do

empreendimento;
4) sistema	 de	 saneamento	 da	 área	 do

empreendimento;
5) localização de estocagem do bem mineral, do

material estéril, dos rejeitos e da camada de solo orgânicos
6) identificação	 e seqüência	 das	 operaç6es

unitárias, com	 respectivo	 cronograma	 das	 fases	 de
exploração.

III - Diagnóstico	 Ambiental com	 informaç6es
climáticas sobre pluviometria e condiç6es do vento,
qualidade do ar e do nível de ruido, caracterizaaes
geológicas e geotécnicas, geomorfológicas, hidrológicas e
hidro geológicas, bioló g icas e antrápicas;

IV - Identificação, avaliação e medição 	 dos
impactos	 ambientais	 significativos,	 provocados	 pelo
empreendimento, nas suas varias fases de desenvolvimento;.

V - Definição e delimitação, em planta, nas
escalas compatíveis, das áreas de influência relativa aos
vdrios impactos previstos.

Parágrafo dnico - Ao determinar a execução do EIA-
RIMA o órgão ambiental municipal competente, sempre que
julgar necessário, promoverá a realização de audiência
pdblica, para informação sobre o projeto e seus impactos
ambientais e a discussão do RIMA.

Ar t. 62 - Do Plano de Recuperação das 4reas
Degradadas - PRAD, que terá por objetivo a recuperação ou
reabilitação das áreas mineradas em processo de extração,
exauridas ou temporariamente paralisadas, deverá constar:

- informaç6es gerais sobre o empreendimento, a
empresa executora do PRAD, os responsáveis ti...::cnicos pelo
empreendimento e PRAD, o proprietário do solo;

II - Histórico da área com a situação legal
perante os diversos órgãos competentes, tempo de lavra, área
total explorada, reserva mineral e vida dtil da jazida;

III - A localização geográfica do empreendimento,
indicação das vias de acesso e de serviço, distância do
empreendimento aos principais rácicos urbanos, indicação dos

jis/071-8/minerio
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corpos d'água correntes ou dormentes, 	 poços freálicos,
artesianos e scmi-artesianos, localização de adutoras,
gasodutos, oleodutos, linhas de transmissão elétricas e
redes de abastecimento de á gua e de coleta de esgoto;

IV - Caracterização do empreendimento quanto a:
a) vegetação existente com definição daquelas

preservadas por lei;
b) identificação	 das habitaç5es,	 edificaçaies

comerciais, industriais e minerárias vizinhas;
c) áreas de cultura e pastagens;
d) equipamentos	 sociais	 (creches,	 escolas,

hospitais, parques clubes etc).
e) aspectos gerais como substâncias minerais

exploradas, método de exploração, relação estéril x minério
etc;

f) configuração atualizada de área com definição
do estágio atual da lavra.

V - Legisla05es incidentes na área;

VI - Cronograma de atividade, aç5es e obras de
conservação, recuperação ou reabilitação das áreas que
estiverem em processo de extração contemplando, neste caso,
as diversas elapas concomitantemente com as etapas de
extração mineral;

VII - Compatibilização de reutilização de área com
usos permitidos pela legislação de uso e ocupação do solo
vigente para o local.

9 12 - O Plano de Recuperação da área Degradada
deverá obedecer .11:s normas gerais de Direito Ambiental e da
Mineração, assim como :.t9.1 normas estabelecidas pela Política
Nacional do Meio Ambiente e pelos órgãos que fazem parte do
SISNAMA.

i
kUs 22	 - O	 PRAD	 poderá sofrer	 ajustes	 e )	 1

1
1

complementaçes, com periodicidade máxima de 5 anos, durante
a sua execução, desde que informado e aceito pelo órgão
competente.

9 32 - .A empresa mineradora deverá apresentar
relatórios com periodicidade máxima de 3 (trâs) anos,
disponíveis para o público e o Poder Público, relatando as
medidas adotadas para a recuperação das áreas degradadas
trazendo informaçes sobre o monitoramento ambiental das
atividades impactantes.

j1s/071-8/minerio
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Art. 72 - Do Plano de Controle e Monitoramenlo
PCA, destinado a mensurar continuamente os efeitos
provenientes da implantação da atividade mineradora no meia
Lora vistas a garantir-lhe estabilidade e equilíbrio, deverá
constar no mínimo:

I - Identificação e definição da importância,
magnitude, abrangância e temporalidade dos impactos
ambientais mais significativos no entorno;

II - Medidas mitigadoras que minimizem os efeitos
gerados pelos possíveis impactos ambientais diagnosticados;

III - Programa de adequação ambiental da lavra,
com método de extração adaptado às novas exigâncias
ambientais quanto à minimização de impactos e possíveis usos
futuros das áreas;

IV - Pro grama de divul gação junto à vizinhança que
informe sobre as atividades desenvolvidas pelo
empreendimento, planos, projetos elaborados e respectivos
cronogramas;

V - Programa educativo com o objetivo de orientar
funcionários e/ou prestadores de serviços contratados quanto
à observância de procedimentos ambientalmente adequados, ou
seja, que evitem a geração de impactos adicionais aos
existentes provenientes da atividade minerária.

Art. 82 Os empreendimentos minerários existentes
deverão apresentar ao órgão ambiental municipal competente,
no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da
data de publicação desta lei o Plano de Recuperação da 4rea
Degradada - PRAD e a Plano de Controle e Monitoramento
Ambiental - PCA.

Parágrafo dnico - Os empreendimentos minerários
existentes cujo licenciamento em órgão competente da União
ou Estado esteja dentro do prazo de validade, e que tenha
sido obtido mediante a exig&ncia de apresentação do PRAD e
do PCA, terão o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da
publicação da presente lei, para protocolar no ársA'o
ambiental municipal competente cópia dos referidos planos
para ciância.

Art. 92 - O órgão municipal competente terá prazo
máximo de 120 (cento e vinte) dias para proceder à análise
do PRAD, do PCA e do EIA-RIMA.

Art. 10 - Fica assegurada a ação fiscalizadora do
Poder Pkiblico para vistoria, em áreas de mineração onde a

j1s/071-8/minerio
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empresa mineradora deverá colocar à disposição todos os
documentos, arquivou, licenças, planos e projetos referentes
à mineração e cuja existância seja obrigatória por lei

Parágrafo dnico - Os fiscais, quando obstados,
poderão requisitar força policial para o exercício de suas
atribuiçes, em qualquer parte do território do Município.

Art. 11 - A empresa mineradora que num prazo de
cinco anos for reincidente em acidentes que provoquem danos
pessoais e/ou danos materiais terceiros deverá,
obrigatoriamente, contratar pelo prazo de 5 (cinco) anos,
junto a companhias seguradoras, seguro referente ao tipo de
acidente verificado em maior ndmero para ressarcimento de
ocorrâncias futuras.

9 12 - Esta obrigatoriedade cessará no caso de não
ocorrerem novas reincidâncias pelo prazo de cinco anos
contados a partir da data do dltimo acidente.

5 22 - O valor do seguro durante o período de
cinco anos será i gual ao valor atualizado do maior dano já
ocorrido na respectiva área minerada.

Art. 12 - Aos infratores do disposto nesta Lei
serão aplicadas as seguintes sançi.Ses, devidamente
justificadas, individual ou cumulativamente:

I - Multa de 100 (cem) UFIR :j00.000 (cem mil)
UFIR a cada 30 (trin(a) dias, reaplicável por no máximo 3
(trâs) vezes;

II - Cassação da licença ambiental municipal;

II - interdição temporária de atividade;

III - interdição permanente de atividade;

5 12 - Havendo ação fiscalizadora em curso, a
aplicação das sançUs previstas neste artigo será
interrompida desde que os responsáveis pelo empreendimento
providenciem açi5es visando o saneamento da irregularidade.

5 22 - A ação fiscalizadora retornará ao ponto
onde foi suspensa se as medidas tomadas pelos responsáveis
pela mineração caracterizarem-se meramente protelatárias.

..-.;jb : :i1 11 .;:ide: ,-
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Ui 32 - A autoridade administrativa competente
definirá o elenco e a natureza dos fatores de degradação e
disporá sobre o valor das sançes e das açtíes de contenção
adequando-as à sua gravidade.

9	 - Para os efeitos da aplicação das sançes
previstas no "caput" deste artigo considerar-se-á infrator o
proprietário, o arrendatário, o(s) profissional(is)
tócnico(s) responsável(eis) pela mineração e/ou pelo projeto
de recuperação, reabilitação ou monitoramento, respondendo
cada um individualmente ou solidariamente conforme o tipo e
a responsabilidade da infração constatada.

Art. 13 - O Executivo regulamentará a presente Lei
no prazo de 180 (cento e oitenta) dias dteis, a contar da
data de sua publicação.

Art. 14 - As despesas decorrentes da execução
desta lei correrão por conta das dotaçiSes orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 15 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revo gadas as disposiçi5es em contrário.

j1s/071-8/minerio



7áinam AtnicOal

CÔO. 0561

Justificativa

A presente propositura tem por objetivo disciplina do
licenciamento de empreendimentos minérios no âmbito do Município, além
de outras providências.

O projeto de lei apresentado é resultado, e conclusão, da
Comissão Especial de Estudos sobre a Mineração Urbana realizado a partir
da edição que a constituiu.

As atividades das Comissões Especiais de Estudo instaladas
nesta Legislatura tem se caracterizado pela escolha de temas relacionados
com questões urbanas da maior relevância.

No cenário político e social que compõe o Município de São
Paulo, a abordagem objetiva destas questões urbanas é fator preponderante
quando se busca equacionar problemas e identificar soluções para os
conflitos e litígios que se estabelecem entre o interesse público e o privado.
Entende-se como interesse público aquele onde o cidadão principal
integrante da urbe se revela como o elemento mais significativo, e interesse
privado, aquele onde os diversos segmentos e atividades empresariais se
apresentam como agentes do desenvolvimento econômico, da geração de
recursos e de empregos que concorrem para o desenvolvimento social da
Cidade e de seus cidadãos.

Neste contexto, temas como " Moradias Irregulares e
Preservação dos Mananciais", Violência Urbana e Grupos Organizados"
Trânsito e Transportes", Microempresas e Canais de Comunicação com o
Legislativo Municipal", Plano Diretor - Discussões Preliminares" e
Atividade Mineraria", entre outros, estiveram presentes nas discussões da
Edilidade durante o ano de 1997.

Sendo a mineração uma atividade econômica como tantas
outras, cabe aqui esclarecer as razões que levaram os componentes desta
Comissão a identificá-la como tema que ensejava análise mais profunda e
a partir desta identificação, conhecer e discutir suas relações com a
Cidade, já que a mineração tem peculiaridades: necessidades e
características não comuns a outras atividades econômicas não menos
importantes.



Oyoull

•Y!

A mineração depende essencialmente de recursos naturais, da
existência do bem mineral a ser explorado, da sua localização e da extensão
de sua reserva já que tais recursos naturais são limitados. Portanto, a
extração só poderá ocorrer nos locais onde a natureza determinou a
existência de jazidas e é esta sua primeira peculiaridade.

eániaita ArticOaa
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n.o 	 _CÃ° _do 19.4_

a0

A segunda, é que do desenvolvimento e continuidade desta
atividade depende a geração de quase todos os insumos da vida urbana. A
construção civil não se faria sem pedra, areia, cal, ferro e cimento; e o que é
a urbe sem a construção de habitações, escolas, edificios industriais,
comerciais e públicos e todo o sistema viário. A alimentação, por sua vez,
depende de fertilizantes agrícolas, condicionadores e nutrientes minerais
fundamentais no desenvolvimento da pecuária. Na saúde, os minerais estão
presentes em vários sistemas de tratamento e no saneamento básico.

A terceira peculiaridade e preponderante aspecto para análise
das relações da mineração com a Cidade é o impacto ambiental que ela
provoca nos locais em que se instala. Por ser uma atividade que degrada o
meio ambiente, tais impactos se agigantam quanto mais próxima estiver
das áreas urbanas. Eis o conflito, a cidade depende e cresce com os insumos
provenientes da mineração e, nesse crescer vertiginoso, se expande até os
limites da jazidas.

A transformação significativa da paisagem; interferência nos
processos ambientais; erosão do solo; assoreamento dos cursos d'agua;
poluição sonora, do ar e da água; deslizamentos de encostas e de matacões,
além dos riscos decorrentes da desativação e ou abandono de áreas
minerarias são exemplos do conflito estabelecido entre a atividade de
extração minerária e a comunidade que dela se avizinha, até por relação de
trabalho.

A participação de técnicos de alto nível da Administração
Pública Municipal e Estadual; de entidades da sociedade civil, voltadas à
defesa do meio ambiente; representantes de institutos acadêmicos;
representantes de entidades patronais; além de setores da população
organizada; trouxeram contribuições inestimáveis ao debate, que
conduziram o texto apresentado a uma proposta efetiva que atenda aos
interesses da cidade.

Dessa forma, a aprovação deste projeto é imprescindível a
concessão dos fins a que destina.

0:50. 0561
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Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 12-11-98

PL. 633/91, 165/92.

A Com. de Const. e Justiça

•	 g I  I tye
BRE ) CANDI:1M N

Assessor Tc. Leg. Chefe Subst.
A. T. LI.
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:?•

(f104
	r":3	 d	 rn.. 3 5 7

d.  • •••, •	
•

a ,•••••••

P,ecr.,‘,"-Irlo na ectfassão de
cc.u..'tr:LçÜo e Justiçal.

SEGUE 	 ----- 	

sob folha . .

. juntado	 . nesta data,

11 / 2
documento .,...—..	 e papel para informação, rubricado 	

o3 , c?..9



'• Nir,

Folha N.o  /1	 do proc.
No	 gc)  de i9
O funcionário 	

e7-atirc

DEFERIDO

SEÇÃO DE REVISÃO

O( 02 MAR 1999 *

- DT. 10 -
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Requerimento "D" N°
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13-0263/1999	 .•

•

Requeremos à Doutra Mesa, em conformidade com o artigo
274, inciso III, letra "a" da Resolução n° 2, de 25 de abril de 1991, que seja
Arquivado o Projeto de Lei n° 680/98 de minha autoria, que trata de
licenciamento de empreendimentos minerários no âmbito do Município, e dá
outras providências.

Sala das Sessões,

Vereador Henrique Packeco

C(50. 0561
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MONITORAMENTO AMBIENTAL / PLANO DE RECUPERACAO DE AR EA DEGRADADA / POLITICA
NACIONAL DO MEIO AMBIENTE / PROJETO / REABILITACAO / RECUPERACAO /
RELATORIO DE IMPACTO AMBIENTAL / RESPONSAVEL / SEGUROS / VIABILIDADE.

TRAMITACAO:

*.	 -*

I Sigla da Área I	 Recebimento	 I	 Encaminhamento	 1
I CMSP	 I	 Data	 Hora	 I	 Data	 Hot.a	 I
1 .	 •	 4	 • 4 . 	.1
I ATM	 I	 27/10/1998	 I	 18/11/1998-17:20	 I
I JUST	 1	 18/11/1998-18:00	 I	 1
)14—	 .* •	 -*.	 -*

0missao(oes) designadas em 27/10/1990:
CONSTITUICAO E JUSTICA - jUST
POLITICA URBANA,METROPOLITANA,MEIO AND. - URB
ATIVIDADE ECONOMICA - ECON
FINANCAS E ORCAMENTO - FIM

COMISSAO DE CONSTITUICAO E jUSTICA - •UST

PL recebido(a) em .......: 18/11/1998



AO DT.94.

na...:ÁKTS SANTOS

ecretãrio

DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E NFoRmAçÃo

sEçAq--:-Énz,ÈcA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c/ .13P LAA

Arquivo em 	

O Pune"  •	 •	 (

A AN(36Li

I

11.4.2.124.24~~464‘

ffiramootainta

•'•



PROjETO DE LEI 633/1991	 (RES(.JMIDO ) 18/11/98-14.11.29

Ementa: Disp'i5e	 sobre a obrigatoriedade, por parte das
empresas mine-radoras instaladas no Município de
Paulo, de promover a conservaç'ão e recuperaç'ão do
meio ambient dos terrenos de sua propriedade.

Autor( es):
Vereador(a) ARMELI•DO PASSONI (PT)

Apresentado em....: 12/11/1991
Autuado em........: 12/11/1991 - Processo 01-633/1991

Leitura...........: 12/11/1991 7 na Sessao Ordinaria 343 7 Legislatura 10-3
Publicado.........: D.O.M. em 20/11/1991, pag 59, col 1

Palavra(s) chave( s): CASSACAO / EMPRESA DE MINERACAO / MEIO AMBIENTE / MULTA
PROTECAO AMBIENTAL.

TRAMITACAO:

*.	 4

	

Sigla da Area I	 Recebimento
I CMSP	 Data	 Hora

ATM	 1	 12/11/1991
JUST	 I	 18/1111991-15:58	 I

I URI	 03/12/1991-14:01	 I
I ADM	 t	 24/12/1991-10:38	 I
I ECON	 1	 09/03/1992-10:40
I FIN	 I	 23/03/1992-15:18

ATM	 I	 02/04/1992-19:27	 I
I ARQUIVO	 I	 12/01/1993-17:25	 I

ATM	 I	 14/07/1995-15:00	 I
I ARQUIVO	 14/07/1995-15:20	 I

-*
Encaminhamento
Data	 Hora

	

18/11/1991-14:05	 I
02/12/1991-18:18

	

23/12/1991-14:49	 I
09/03/1992-10:48

	

23/03/1992-15:10	 I
02/04/1992-18:14
08/01/1993-17:09

	

14/07/1995-13:00	 I

	

14/07/1995-15:10	 I

*.	 .*.	 "-
................

Encerrado em	 14/07/1995 - Motivo: ARQUIVADO ANTES DE 27-11-97

Comissao(oes) designadas em 12/11/1991:
CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST
POLITICA URBANA,METROPOLITANA,MEIO AMB. - URB
ADMINISTRACAO PUBLICA - ADM
ATIVIDADE ECONOMICA - ECON
FINANCAS E ORCAMENTO - FIM

COMISSAd DE CONSTITUICAO , É JUSTICA - JUST

PL recebido( a) em .......: 18/11/1991

PARECER nro 1721/1991 - FAVORAVEL (D.(3.M. em 30/11/1991 7 pag 119, col 2 )

COM :1: 	 DE POLITICA URBANA,METROPOLITANA,METO AMB. - URB

:I.	 --



=========================================================

PL recebido(a) em	 03/12/1991

PARECER nro 1888/1991 - FAVORAVEL (D.(3" em 21/12/1991, pag 48, col 3 )

COMISSAO DE ADMIHISTRACAO PUBLICA - ADM

PL recebido(a) em	 23/12/1991

PARECER nro 143/1992 - FAVORAVEL (D.O.M. em 26/02/19(2, pag 30, col 3 )

COMISSAO DE ATIVIDADE ECOMOMICA - ECO•

PL recebido(a) em	 09/03/1992

PARECER nro 280/1992 - FAVORAVEL (D.O" em 21/03/1992, pag 48, co]. 2 )
o

COMISSAO DE FIMANCAS E ORCAMEMTO - FIM

PL recebido( a) em	 23/03/1992

PARECER nro 358/1992 - FAVORAVEL (D.O" em 02/04/1992, pag 38, col 1 )

2



PL . recebido(a) em	 02/06/1992

PARECER nro 1120/1992 - FAVORAVEL (D.O.M. em 23/09/1992, pag 43, col 1 )

n=>Oficio CMSP 300180/1992 de 19/06/1992, SOLICITA INFORMACOES SOBRE PROJETOS
com prazo para resposta de 30 dias, enviado para PREFEITURA DO MUNIC:í.PIO DE
Sn PAULO - PMSP

..}ENCAMINHA IMFORMACOES SOBRE PROJETOS, recebido em 13/07/1992, enviado
pelo(a) PREFEITURA DO MUMICie.PIO DE Sn PAULO - PMSP, encaminha informa4es
solicitadas pela com. de consti tuiç"ão e justiça Sobre o pl. 165/92 7 da
ver. irede cardoso., lido em 13/07/1992 7 na sessao 713 7 legislatura 10-4,
atraves do Documento Recebido nro. 241/1992.

COMISSA0 DE POLITICA URBANA,METROPOLITANA,MEIO AMB. - URB

PL recebido(a) em .......: 06/10/1992

PARECER nro 1233/1992 - FAVORAVEL , (D.O .M. em 22/10/1992, pag 39, col 1 )

COMISSAO DE ADMINISTRACAO PUBLICA - ADM

PL recebido( a) em

PARECER nro 1282/1992 - FAVORAVEL (D.O.M. em 12/11/1992 7 pag 51, col 2.)

COMISSAO DE ATIVIDADE ECOMOMICA - ECOM

PL recebido( a) em	 16/11/1992

PARECER nro 1344/1992 - FAVORAVEL (D.O.M. em 03/12/1992, pag 38, col 1 )

COMISSA0 DE FINANCAS E ORCAMEMTO - FIM
=====================================

PL recebido( a) em

NAO FOI EMITIDO PARECER

>Oficio CMSP 300453/1992 de 30/12/1992, SOLICITA IMFORMACOES SOBRE PROJETOS
com prazo para resposta de 30 dias, enviado para PREFEITURA DO MUNICPIO DE
Sn PAULO - PMSP

n. >E • CAMI •• A INFORMACOES SOBRE PROJETOS, recebido em 02/02/1993, enviado
pelo(a) PREFEITURA DO MUNIC ..WIO DE Sn PAULO - •MSP, encaminha informaçes
com. de finanças sobre o pl. 165/92, da	 ver. írede cardoso., lido em

02/02/1993, na sessao ordinaria 	 17 legislatura 11•1, atraves do Documento
Recebido nro. 38/1993.

2.



Encaminhamento
Data	 Hora

01/06/1992-15:11
16/06/1992-17:05
17/06/1992-17:06
23/0671992-17218
06/10/1992-14:49
22/10/1992-16:56
12/11/1992-15:03
03/12/1992-18:43
29/12/1992-14:19
30/12/1992-17:23
11/01/1993-11:56
04/0271993-15:06

:1:

:r

PROjETO DE LEI 165/1992	 (RESUMIDO ) 18/11/98-14.11.41
==========================================================================

Ementa: Dispe sobre a obrigatoriedade jr'o parte das empresas
mineradoras no Município de S'ão Paulo, de promover a
conserva4o, recuperaç'ão ou reabilitaço do meio
ambiente.

Autor(es):
Vereador(a) IREDE CARDOSO (PMDB)

Apresentado em....: 26/05/1992
Autuado em........: 26/05/1992 - Processo 01-165/1992
Proc. anexados....: 01•0495/1991 em 13/07/1992

01-0698/1991 em 02/02/1993

Leitura...........: 26/05/1992, na Sessao Ordinaria 407, Legislatura 10-4
Publicado.........: D.O .M. em 28/05/1992, pag 53, col 3

(:: alavra(s) chave(s): CONSERVACAO DO SOLO / EMPRESA DE MINERACAO / MEIO
AMBIENTE / MINERACAO / PROTECAO AMBIENTAL.

TRAMITACAO:

	I Si].ga da Area I	 Recebimento•
CMSP	 i	 Data	 Hora

A

	

 T	 26/05/1992
I jUST	 I	 02/06/1992-12:32	 I
I PRESID	 I	 16/06/1992-17:06
I 1	 17/06/1992-17:52
I jUST	 T	 3/06/1992-17:56	 I

URB	 T	 06/10/1992-15:20
ADM	 I	 22/10/1992-17:18	 I

1 ECON	 I	 16/11/1992-16:15	 I
FIM	 E	 06/12/1992-18:43
PRESID	 I	 29/12/1992-17:22	 I
1..E03	 I	 30/12/1992-18:05	 I

I FIM	 I	 04/02/1993-15:06
ARQUIVO	 1	 10/02/1993-16:27	 I

*-

Encerrado em .....: 10/02/1993 - Motivo: ARQUIVADO ANTES DE 27-11-97

Comissao(oes) designadas em 26/05/1992:
CONSTITUICAO E JUSTIÇA - JUST
POLITICA URBANA,METROPOLITANA,MEIO AMB. - URB
ADMINISTRACAO PUBLICA - ADM
ATIVIDADE ECONOMICA - ECON
FINANCAS E ORCAMENTO - FIN

COMISSAO DE CO•STITUICAO E JUSTICA - JUST
.....=========================

:I.	 --



,
"-

(	 ) PL PROJETO DE LEI
OBRIGA EMPRESAS MINERADORAS )0 MUNIC -,'"' - CONSERV

CAMARA -	
7	 PNLICACAO REV. ALT.
633 / 1991 2( . 11 1991

DECRETO/LEI/OUTROS

ACAO/RECUPERACAO DO MEIO AMBIENTE_Ell_SEDS TERRENOS

OBRIGA EMPRESAS MINERADORASQ
(	 ) PL PROJETO DE LEI 	 CAMARA -

,RECUPERACAO OU REABILITACAO D

165 / 1992
?ROMOVER

992/29 5 1992
.!'.,./CONSERVACAO
AMBIENTE

AS35	 SECRETARIA DOS •EGOCIOS JURIDICOS	 AS3500AS35S
FUNCAO:: LP	 LEGISLACAO MUNICIPAL 	 17119S 1625
(LE,LP)	 - DECRETOS/LEIS/OUTROS POR ASSUNTO •-- 	 PESQUISA

ASSUNTO	 SECRETARIA	 RESUMO	 TIPO DE LEGISLACAO
(	 )	 (	 )	 "	 ( PL )

ATERRO E EXTRACAO DO SOLO

(	 ) PL PROJETO DE LEI 	 CAMARA -	 576 / 1997 24 6 1997
PROIBE MOVIMENTO TERRA DE OUTUBRO A ABRIL(CORTE,AT
ERRO E TRANSPORTE)

- ASSINALE X PARA DADOS GERAIS DO DECRETO/LEI/OUTROS - 	 VOLTAR A TELA 3• (	 )
't- CONTINUA
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